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Ou seja, entre 2000 e 2023, Portugal tornou-se um país ligeiramente mais igualitário, 

mas também mais pobre relativamente ao espaço de referência em que se insere. O nível 

de vida da região mais rica, a NUT 2 Grande Lisboa, baixou de 167,4% para 158,0% da média 

nacional, enquanto a maioria das demais regiões se aproximou da média vindo de baixo, 

com destaque para a Madeira (onde sobe de 89,6% para 108,3%). Apenas a Península de 

Setúbal regrediu mais ainda em termos relativos naquele período (passando de 81,0% para 

67,5%).

A região Norte recuperou cerca de 5 pontos percentuais (sobe de 80,3% para 85,1%), apesar 

de, analisada a situação com maior nível de desagregação territorial (NUTS 3), o território da 

AMP ter quebrado ligeiramente (de 98% para 95%), obtendo apenas a sétima posição em 

termos de nível de vida, quando se trata da segunda maior em termos de população (17%), 

só atrás da Grande Lisboa. Esta situação limita não apenas o desenvolvimento local, como 

acaba por fragilizar algo o conjunto da região Norte, que o território da AMP lidera a nível 

económico.

F I G U R A  3 1  -  N Í V E L  D E  V I D A  R E L A T I V O  D A S  N U T S  2  D E  P O R T U G A L  ( P T = 1 0 0 )  E M  2 0 0 0  E  2 0 2 3 ,  O R D E N A D A S  P E L O 

P E S O  D E  C A D A  U M A  N A  P O P U L A Ç Ã O  T O T A L  E M  2 0 2 3  ( E N T R E  P A R Ê N T E S E S )  8

 Junto com a figura 32, a tabela 11 permite ainda comparar a situação e evolução nas 

últimas décadas do nível de vida relativo face à UE em termos das NUTS 2. Conforme já 

assinalado, em termos nacionais, observou-se empobrecimento relativo de Portugal, com 

uma descida de 4 pontos percentuais no indicador entre 2000 e 2023 (de 85% para 81% da 

UE).9
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8. As regiões surgem por ordem decrescente do peso na população do país em 2023, com exceção da Península de Setúbal, que foi colocada a seguir à 

Grande Lisboa por as duas representarem a Área Metropolitana de Lisboa.

9. As estimativas quanto à evolução da população residente em Portugal, apresentadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) já quando se terminava 

o presente trabalho e após um longo período de espera pela respetiva atualização, parecem confirmar a expectativa presente em Torres e Afonso (2026) 

de que o empobrecimento relativo tenha sido bem mais significativo, com o nível de vida em Portugal a cair de 85% para cerca de 77% (e não 81%) no 

período em causa. Confirmando-se estes elementos, naturalmente também os valores regionais deverão ser revistos em baixa, mas não afetam de modo 

relevante a análise feita nesta secção.
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Este andamento negativo resultou de uma evolução desfavorável na maioria das regiões, 

com destaque, desde logo, para a mais populosa, a Grande Lisboa. Esta observa uma descida 

face à média europeia, de 142% para 127%, um resultado com impacto nacional, dado o peso 

relevante na população do país (20% em 2023), mas que se pode considerar normal numa 

lógica de convergência e face à redução do acesso a fundos da UE. Mas também nas regiões 

abaixo da média (com exceção das Ilhas), com peso maioritário na população (mais de 70%), 

se verificou um agravamento da distância ou, na melhor das hipóteses, a sua estabilização 

num nível bastante aquém dos 100% (o caso da região Norte, onde o valor se estabilizou nos 

69%).

F I G U R A  3 2  -  N Í V E L  D E  V I D A  R E L A T I V O  D A S  N U T S  2  D E  P O R T U G A L  ( U E = 1 0 0 )  E M  2 0 0 0  E  2 0 2 3 ,  O R D E N A D A S  P E L O 

P E S O  D E  C A D A  U M A  N A  P O P U L A Ç Ã O  T O T A L  E M  2 0 2 3  ( E N T R E  P A R Ê N T E S E S )

Resultando o nível de vida do país da média dos valores nas suas regiões ponderados pelas 

respetivas quotas na população, o seu crescimento num dado período pode ser decomposto, 

na forma mais simples, entre as dinâmicas regionais do nível de vida/produtividade regional, 

a quota na população e o efeito de interação entre estas duas variáveis.

De acordo com os cálculos de Torres e Afonso (2026), a AML deu o maior contributo total 

para o aumento registado no nível de vida nacional entre 2000 e 2023, podendo-lhe ser 

atribuído 36,7% desse aumento, mas perdeu peso relativo face a 2000-2009 (41,4%), devido 

a uma quebra da componente relativa à dinâmica do nível de vida/produtividade regional. 

Em contrapartida, o Norte reforçou o seu contributo total (de 25,9% para 30,2%), apesar de 

perder quota populacional, o que torna ainda mais relevante o aumento da sua componente 

relativa à dinâmica do nível de vida/produtividade regional, tendo aliás ultrapassando a AML 

nesse indicador.

Sobretudo após 2009 e como seria expectável, a AML parece evidenciar sinais de 

produtividades marginais decrescentes e custos de congestionamento, associados à elevada 
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densidade, concentração de população e investimento, exigindo crescente despesa pública 

apenas para manter níveis de serviço, uma evolução consistente com o que que sugere a 

literatura previamente analisada em contextos de elevada centralização económica (Parte 

I). Em sentido contrário, a região Norte ganha relevância via produtividade apesar de perder 

população. Tal indica que a região Norte poderia tornar-se o principal “motor” económico do 

país caso conseguisse atrair e reter população, sendo que a AMP deveria “liderar” o processo, 

tendo hoje o maior nível de vida da região. Por outras palavras, a evidência revela que o país 

tem operado principalmente com um “motor” (AML) que gradualmente perde tração, e com 

necessidade de ativar mais territórios (“motores”), capazes de gerar e reter oportunidades 

relevantes – ou, como por vezes se diz, alargar a sua base territorial de competitividade. 

2.3. DA SITUAÇÃO DE PORTUGAL E DOS PARCEIROS EUROPEUS EM TERMOS DE 
ESTRUTURAS INTERMÉDIAS DE GOVERNAÇÃO ÀS CONDIÇÕES PARA UMA REFORMA 
COM RESULTADOS EFETIVOS

Conforme evidenciado nos subpontos anteriores, Portugal apresenta, no quadro europeu, 

um dos níveis mais elevados de concentração administrativa, financeira e decisória no Estado 

central. Esta característica tem-se traduzido num padrão de desenvolvimento fortemente 

polarizado (com destaque para a AML) e numa dificuldade estrutural em afirmar polos 

regionais alternativos com massa crítica suficiente para sustentar trajetórias autónomas 

de crescimento económico, inovação e retenção de talento, elemento que se assinalou 

e é inclusivamente percecionado como decisivo no quadro da análise das respostas ao 

inquérito implementado aos jovens qualificados. A ausência de mecanismos intermédios 

robustos de articulação entre o nível central e o nível municipal tem limitado a capacidade 

do Estado para desenhar e implementar políticas públicas sensíveis às especificidades 

territoriais, reduzindo, em simultâneo a eficiência da despesa pública e o impacto das 

políticas de coesão. 

Uma das questões relevantes que se levanta, neste contexto, é a de perceber qual a forma 

que devem assumir tais mecanismos intermédios, o que nos remete para a eventualidade 

de a desejável descentralização se dever fazer ou não via um processo de regionalização. 

Para ajudar a responder a esta questão, poderá ser útil analisar o sucedido em diversos 

parceiros da UE, o que se tenta fazer de forma breve de seguida.10  Assim, é possível notar 

que:

•	 A França é frequentemente apresentada como um exemplo relativamente bem-

sucedido de alternativas à regionalização clássica, assente numa forte cooperação 
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10. Para maior detalhe, consulte-se, por exemplo, Kalimeri (2018); Szente (2013); Loughlin (2001); Putnam et al. (1994).
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intermunicipal e numa administração central profissionalizada. No entanto, o país 

dispõe de regiões politicamente eleitas, ainda que com autonomia limitada, o 

que afasta este modelo da categoria de soluções sem legitimidade democrática 

regional. A verdade, entretanto, é que, apesar de décadas de políticas territoriais, o 

país continua fortemente polarizado em torno da região parisiense, evidenciando 

os limites de modelos baseados sobretudo na desconcentração administrativa e na 

governação metropolitana.

•	 Na Grécia, apesar da existência formal de regiões administrativas, a falta de autonomia 

financeira e decisória manteve um elevado grau de centralização no poder central, com 

impacto limitado na criação de polos regionais de desenvolvimento. Já na Hungria a 

inexistência de regiões politicamente relevantes traduziu-se numa forte polarização 

em Budapeste e num modelo de crescimento territorialmente desequilibrado.

•	 Em países unitários (não federais) que apostaram em regiões democraticamente 

eleitas com competências claras e recursos adequados, casos da Suécia e da Finlândia, 

observam-se níveis mais elevados de coesão territorial e de desenvolvimento 

policêntrico.

•	 Itália parece apontar para que o impacto positivo das regiões dependa fortemente 

da sua qualidade institucional: enquanto regiões com governação eficaz e elevada 

capacidade administrativa alcançam melhores resultados, regiões institucionalmente 

mais frágeis registam desempenhos inferiores, sem que isso invalide o papel 

estrutural do nível regional.

Embora os resultados não sejam homogéneos, parecem sugerir que a criação de estruturas 

intermédias eficazes exige, em simultâneo, a capacidade de escolha e responsabilização 

política por parte dos residentes na sua área de intervenção, no que parece constituir um 

elemento favorável a um processo de regionalização política. 

Por outro lado, contudo, a evidência disponível no contexto europeu sugere, de 

forma consistente, que não existe uma relação automática entre a criação de regiões 

administrativas politicamente eleitas e melhores resultados em termos de coesão territorial 

ou crescimento económico, com estes a dependerem de forma decisiva do desenho 

institucional concreto, da qualidade da administração pública e da capacidade efetiva de 

planeamento e coordenação territorial. 

Desde logo, é essencial assegurar competências claras, delimitadas e não sobrepostas. 

O nível intermédio deve dispor de atribuições inequívocas em matéria de planeamento 
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estratégico regional, coordenação de investimentos públicos supramunicipais e articulação 

intersetorial de políticas públicas. A indefinição de competências ou a sua sobreposição com 

o nível central ou municipal tende a gerar fragmentação decisória, conflitos institucionais e 

ineficiências, minando a credibilidade das ações.

Depois, é fundamental um nível suficiente de autonomia funcional e financeira, ainda que 

enquadrada por regras fortes ao nível da disciplina orçamental. A experiência comparada 

demonstra que estruturas intermédias sem margem de decisão efetiva sobre recursos 

financeiros tendem a funcionar como meros braços administrativos do Estado central, com 

impacto limitado na definição de estratégias territoriais. Contudo, essa autonomia deve ser 

acompanhada por limites claros ao endividamento, mecanismos de controlo orçamental 

e responsabilidade fiscal, de modo a evitar riscos de insustentabilidade financeira e a 

preservar a estabilidade macroeconómica.

Por outro lado, a existência de mecanismos robustos de reporte, transparência e 

avaliação de desempenho assume particular importância. A eficácia do nível intermédio 

depende da capacidade de monitorizar resultados, avaliar impactos e ajustar estratégias 

com base em evidência empírica. Sistemas de informação territorial integrados, indicadores 

de desempenho claros e processos regulares de prestação de contas são fundamentais 

para assegurar a responsabilização pública e a confiança dos cidadãos.

Por último, a criação e o reforço das estruturas intermédias devem ser acompanhados 

por uma simplificação institucional efetiva, evitando a proliferação de entidades, programas 

e instrumentos sem coordenação clara, uma fragilidade amplamente reconhecida no 

modelo português. Deve, assim, ser articulado com uma racionalização da administração 

pública, clarificando papéis e eliminando redundâncias, de forma a aumentar a eficiência 

global do Estado.

Cumpridas estas condições, a governação territorial intermédia parece poder ser 

encarada como um instrumento estratégico de crescimento económico e coesão, 

permitindo ao Estado central apoiar projetos verdadeiramente estruturantes e promover 

um modelo de desenvolvimento mais equilibrado, resiliente e sustentável no médio e longo 

prazo.  No caso português, estas condições parecem ser particularmente relevantes à luz 

de um conjunto de desafios que o país enfrenta e nos quais se incluem um contexto de 

provável redução relevante dos fundos europeus, uma maior competição entre prioridades 

de investimento e uma crescente exigência quanto à eficácia da despesa pública. Neste 

contexto, a capacidade de planear e executar projetos estruturantes e com grande impacto 

territorial, em áreas como infraestruturas, inovação, transição energética, saúde, educação 
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ou mobilidade, torna-se absolutamente fundamental, exigindo uma visão integrada que 

dificilmente pode ser assegurada apenas ao nível central ou municipal.

Um nível intermédio robusto deve permitir preencher este vazio. Ao articular estratégias 

nacionais com especificidades territoriais, pode contribuir para uma afetação mais eficiente 

dos recursos e uma redução das assimetrias regionais, potenciando economias de escala 

e de aglomeração fora das áreas centrais mais congestionadas. Em simultâneo, reforça 

a capacidade do Estado central para exercer funções estratégicas, libertando-o de uma 

gestão excessivamente operacional.

2.4. EM CONCLUSÃO

A análise de vários indicadores disponíveis sugere que as perceções expressas pelos 

jovens qualificados não constituem só representações subjetivas da realidade territorial 

portuguesa. Pelo contrário, encontram correspondência em fenómenos amplamente 

documentados pela literatura e pelas estatísticas disponíveis, incluindo a concentração de 

população, atividade económica, emprego qualificado e centros de decisão em torno de 

um número reduzido de territórios. 

Neste quadro, a forte adesão observada a propostas de aprofundamento da 

descentralização pode ser interpretada não como uma posição política abstrata, mas como 

uma resposta efetiva a constrangimentos e desigualdades de acesso a oportunidades, 

percecionados como reais e relevantes para os projetos de vida dos participantes e 

determinantes para decisões de permanência, mobilidade interna ou emigração.

Por sua vez, a experiência europeia comparada sugere que a redução das disparidades 

exige estruturas intermédias de governação dotadas de competências efetivas, autonomia 

adequada e capacidade de planeamento estratégico. Neste contexto, o aprofundamento 

da descentralização surge como uma reforma relevante para Portugal, podendo a 

regionalização constituir a forma mais consistente da sua concretização institucional. Acresce 

que a mesma evidência empírica aponta para a importância da existência de mecanismos 

de responsabilização democrática, enquanto a criação de regiões administrativas parece 

colher o apoio largamente maioritário no conjunto dos jovens qualificados portugueses.
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O presente estudo procurou analisar as relações entre a centralização, a distribuição 

territorial das oportunidades e a mobilidade dos jovens qualificados em Portugal. Embora 

estes temas venham a ser amplamente debatidos na sociedade e na política portuguesas, 

este estudo apresenta um conjunto importante de caraterísticas distintivas que o afirmam 

como um contributo relevante para o debate: (i) pela articulação entre estas áreas, 

integrando-as numa abordagem conjunta, algo ainda pouco habitual; (ii) pela compreensão 

das perceções dos jovens qualificados portugueses, através da sua auscultação direta; (iii) 

pela sua natureza aplicada, que apoia a formulação de recomendações concretas para 

melhorar a situação atual. Concretiza uma iniciativa que evidencia, em simultâneo, um forte 

envolvimento cívico e a urgência que o tema assume para as novas gerações.

O estudo combinou três tipos complementares de evidência: (i) uma revisão da literatura 

sobre federalismo fiscal e descentralização, desenvolvimento territorial, geografia das 

oportunidades e retenção de talento; (ii) os resultados de um inquérito realizado junto 

dos estudantes da Academia do Porto, destinado a compreender as suas perceções sobre 

centralização, regionalização, desigualdades territoriais e intenções de mobilidade, o qual foi 

amplamente participado, permitindo uma amostra diversificada, robusta e representativa; 

e (iii) uma análise de indicadores relativos à organização territorial, ao desempenho 

económico das regiões e às disparidades territoriais em Portugal. 

A triangulação destas diferentes fontes de informação permitiu não apenas identificar 

as perceções dos jovens qualificados sobre estas matérias, mas também confrontá-las 

com a evidência empírica disponível e enquadrá-las nos principais debates académicos e 

políticos sobre o futuro da organização territorial do país. A Figura 33 procura ilustrar, de 

forma resumida e esquemática, o argumento de base, cuja coerência encontrou suporte 

empírico ao longo do estudo. Esta sugere que as perceções dos jovens e as suas intenções 

de mobilidade são fator chave e elo central na cadeia causal que liga a centralização política 

e administrativa e o reforço cumulativo de desigualdades territoriais, cuja ineficiência 

económica é hoje amplamente demonstrada.
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F I G U R A  3 3  –  C E N T R A L I S M O ,  M O B I L I D A D E  E  D E S I G U A L D A D E S  T E R R I T O R I A I S :  U M  C I C L O  C U M U L A T I V O

 Neste contexto, importa destacar um conjunto de conclusões e take-aways do estudo:

•	 O problema da centralização não é apenas económico, mas também democrático. 

A literatura sugere que a concentração de competências e recursos no poder 

central reduz a capacidade de adaptação das políticas públicas às necessidades dos 

territórios. Além disso, limita a participação dos cidadãos e enfraquece a capacidade 

de as regiões influenciarem o seu próprio futuro. Esta situação contraria a própria 

noção de desenvolvimento e acaba por limitar a competitividade do país como um 

todo, como o caso português parece ilustrar.

•	 A distribuição territorial das oportunidades importa tanto quanto a sua 

“quantidade”. A literatura sobre desenvolvimento regional mostra que a concentração 

de emprego qualificado, recursos científicos, investimento e funções de decisão 

em poucos territórios tende a gerar processos de divergência cumulativa, que 

dificilmente “transbordam” para regiões menos favorecidas. Neste sentido, os jovens 

qualificados portugueses fora das grandes áreas metropolitanas, principalmente 

Lisboa, dificilmente poderão contar com estes efeitos.

•	 O verdadeiro teste da coesão territorial é a capacidade de garantir o “direito a 

ficar”. A literatura recente e a discussão na UE sobre a geografia das oportunidades 

apontam para que a justiça territorial não exija que as pessoas permaneçam onde 
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nasceram. Pelo contrário, exige que tenham condições reais para escolher entre ficar 

ou partir. Quando a mobilidade acontece essencialmente por falta de oportunidades 

na maior parte do país, deixa de poder ser considerada uma verdadeira escolha. 

Importa sublinhar que esta não é apenas uma questão moral ou um ideal político 

– é também uma questão económica, sustentada em argumentos de eficiência das 

políticas públicas, quando desenhadas em função das necessidades específicas de 

cada território.

•	 Os jovens qualificados identificam Portugal como um país excessivamente 

centralizado e manifestam uma elevada preocupação com esse fenómeno, 

principalmente na medida em que tal lhes reduz o espectro de oportunidades e 

liberdade de escolha. De acordo com os resultados do inquérito administrado, o índice 

de perceção de centralização atinge o valor global de 4,11 em 5, enquanto 75,6% dos 

inquiridos consideram que as principais decisões políticas são tomadas em Lisboa e 

70,2% entendem que a capital domina o debate público nacional. 

•	 Existe um apoio quase consensual dos jovens ao aprofundamento da 

descentralização administrativa. Mais de 90% dos inquiridos defendem essa evolução, 

dos quais 65% a consideram totalmente necessária. Dentro de “descentralização”, as 

prioridades mais referidas são a adaptação das políticas às realidades locais (79,1%) e 

a atribuição de maior autonomia financeira e orçamental aos territórios (76,9%). 

•	 O apoio à regionalização político-administrativa é também amplamente 

maioritário, situando-se em cerca de 60%. Este resultado parece indicar que uma 

parte significativa dos jovens distingue entre os objetivos da descentralização e o 

modelo político-institucional escolhido para os concretizar. Ainda assim, importa 

sublinhar que o nível de rejeição da regionalização é muito reduzido, correspondendo 

aapenas 9%. Existe, todavia, uma percentagem relevante de jovens sem posição 

definida (cerca de 31%), o que sugere a necessidade de aprofundar o debate público 

sobre o tema. 

•	 Aliás, os dados mostram que o grau de informação sobre a regionalização influencia 

bastante as posições assumidas: os apoiantes tendem a considerar-se mais 

informados sobre o tema, enquanto a ausência de opinião formada se concentra 

sobretudo entre os que declaram possuir níveis de informação mais reduzidos. 

Em conjunto, estes resultados sugerem que o debate sobre a regionalização em 

Portugal não enfrenta necessariamente um problema de rejeição social, mas 

possivelmente enfrenta um défice de conhecimento e discussão pública sobre os 
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seus objetivos, competências e potenciais impactos, nomeadamente entre os jovens.

•	 A centralização e as desigualdades territoriais são vistas como um fator 

determinante das oportunidades de vida. Quase 90% dos jovens consideram que o 

local onde se nasce ou vive influencia fortemente as oportunidades futuras, enquanto 

mais de 60% reconhecem em Lisboa vantagens em termos de emprego qualificado 

e progressão profissional. 

•	 As perceções tornam-se ainda mais fortes quando observadas fora dos principais 

centros urbanos. Entre os residentes fora da Área Metropolitana do Porto, a perceção 

da necessidade de sair da região para aceder a melhores oportunidades de emprego 

qualificado atinge 4,24 em 5, contra 3,51 entre os residentes na AMP, revelando 

uma experiência territorial muito diferenciada quanto ao acesso a diversos tipos de 

oportunidades. 

•	 A intenção de mobilidade dos jovens qualificados, influenciada diretamente 

pela concentração de oportunidades, é bastante significativa. Numa primeira 

análise, apenas pouco mais de metade dos inquiridos pretende permanecer na 

atual região de residência nos próximos cinco anos. Uma análise mais detalhada 

dos resultados permite apontar, todavia, para um peso bem mais importante da 

intenção de mobilidade nesse período, na medida em que a opção de “ficar” para 

uma larga maioria dos residentes fora da AMP em tempo letivo se traduz, de facto, 

em permanecer na AMP, ou seja, se concretiza numa efetiva mudança de área de 

residência. 

•	 A ligação ao território continua a ser muito forte. Quase 80% dos jovens afirmam 

ter uma ligação forte ou muito forte ao território onde vivem ou estudam, sendo 

que mais de metade a classifica como muito forte. Assim, pode concluir-se que a 

predisposição para a mobilidade não parece resultar de falta de enraizamento 

territorial.

•	 No seu conjunto, os resultados apontam para a existência de um forte défice de 

“direito a ficar”. A coexistência de uma forte ligação ao território (80%) com níveis 

significativos de intenção de mobilidade (incluindo a permanência na AMP para 

aqueles que residem, fora do tempo letivo, em concelhos situados fora do seu âmbito 

geográfico) e com a perceção generalizada de que as melhores oportunidades se 

encontram noutros lugares sugere que muitos jovens enfrentam uma escolha 

assimétrica entre permanecer e procurar oportunidades fora da sua região ou do 

país, não independente do nível de centralização.
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•	 As perceções dos jovens encontram respaldo nos indicadores territoriais analisados. 

Portugal continua a apresentar uma forte concentração de funções económicas, 

institucionais e de decisão na capital, coexistindo com diferenças significativas de 

rendimento e nível de vida entre regiões. 

•	 A centralização não se traduziu numa trajetória particularmente bem-sucedida de 

convergência nacional. Entre 2000 e 2023, Portugal perdeu posição em termos de 

nível de vida relativamente à média da União Europeia, mantendo simultaneamente 

um elevado grau de centralização. Este resultado permite sugerir que a concentração 

territorial de recursos e competências não foi suficiente para garantir um crescimento 

económico robusto. Pelo contrário, poderá ter contribuído para limitar esse 

crescimento, em linha com parte da literatura analisada no estudo.

•	 De igual modo, a Área Metropolitana de Lisboa evidencia sinais de perda de 

dinamismo relativo. O nível de vida relativo da Grande Lisboa passou de 167% para 

158% da média nacional entre 2000 e 2023, permanecendo muito acima do restante 

território, mas revelando uma redução da sua vantagem relativa. Importará, neste 

contexto, assegurar condições que mitiguem os custos de congestionamento 

associados ao excessivo centralismo económico e institucional nesta região, evitando 

o eventual aprofundamento da perda de dinamismo.

•	 Os resultados permitem argumentar que a aglomeração metropolitana do Porto 

representa uma das principais oportunidades para construir um modelo territorial 

mais equilibrado em Portugal. Concentrando cerca de 17% da população portuguesa, 

dispõe de massa crítica, base económica, instituições científicas, capacidade 

empresarial e potencial de atração de talento suficientes para desempenhar um 

papel mais relevante no desenvolvimento nacional. Apesar destes recursos e por 

diversas razões, entre as quais se encontrará a excessiva centralização das decisões 

políticas e do investimento público, o Porto e a sua área metropolitana ainda não 

apresentam o peso que seria expectável e desejável. O reforço do seu papel, a nível 

económico e político, poderia contribuir de forma decisiva para a retenção de talento 

qualificado, para a criação de maiores oportunidades fora da capital e para um maior 

equilíbrio territorial do país.

•	 Os resultados sugerem ainda que muitos jovens não fazem uma escolha binária entre 

permanecer no território de origem e partir para Lisboa ou para o estrangeiro. Em vez 

disso, a aglomeração metropolitana do Porto surge como uma solução intermédia, 

mesmo que eventualmente “imperfeita”: é suficientemente grande para oferecer 
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oportunidades qualificadas a muitos diplomados, mas ainda insuficiente para reter 

aqueles que procuram funções de maior especialização, centros de decisão ou 

carreiras internacionais. 

•	 Em conjunto, estes elementos apontam para que o fortalecimento da capacidade 

económica e institucional da aglomeração metropolitana do Porto poderá trazer 

benefícios não apenas para o Norte, mas para o equilíbrio territorial do país, ao 

aumentar a retenção de jovens provenientes de um conjunto mais alargado de regiões. 

Em sentido idêntico, o fortalecimento de outros polos e cidades intermédias, a 

exemplo do que sucede em outros países europeus, deverá reforçar a concretização 

efetiva do “direito a ficar” e assegurar uma maior coesão económica, social e 

territorial do país.

Em síntese, a principal conclusão a reter deste estudo não deve ser apenas a de que 

Portugal continua a apresentar elevados níveis de centralização económica e administrativa, 

conclusão que, por si só, não seria inovadora. O seu mérito está em demonstrar através 

da evidência recolhida, que essa centralização contribui para moldar de forma cumulativa 

a geografia das oportunidades de estudo, trabalho e realização pessoal, condicionando 

as possibilidades de escolha dos jovens qualificados quanto ao lugar onde pretendem 

construir os seus projetos de vida. 

Assim, a descentralização, cuja concretização encontra na regionalização uma das 

suas expressões institucionais mais consistentes não deve ser entendida apenas como 

uma reforma administrativa, mas como instrumental a uma política efetiva de coesão 

territorial, ajudando a concretizar o “direito a ficar”. Mais do que promover a mobilidade, 

um dos principais desafios das políticas públicas consiste em garantir que cada jovem 

possa escolher livremente onde pretende construir o seu futuro, encontrando em qualquer 

região do país oportunidades compatíveis com as suas qualificações e aspirações. É essa, 

em última análise, a principal ambição de uma estratégia de desenvolvimento territorial 

verdadeiramente equilibrada.

É neste quadro que o estudo evidencia que o reforço do papel do Porto e da sua 

aglomeração metropolitana deve assumir particular relevância numa estratégia nacional 

de desenvolvimento territorial mais equilibrado. Pela massa crítica de população, pela 

concentração de instituições de ensino superior, pela capacidade científica, tecnológica 

e empresarial instalada e pela sua crescente capacidade de atração de talento, o Porto 

encontra-se numa posição privilegiada para afirmar-se como o principal polo nacional 

alternativo de criação de oportunidades qualificadas. 
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O fortalecimento deste ecossistema deve ser entendido, não como uma política de 

afirmação regional, mas como uma componente de uma estratégia nacional destinada a 

reduzir a excessiva concentração territorial, reforçar a competitividade do país e ampliar 

as possibilidades de escolha dos jovens quanto ao território onde pretendem viver, 

trabalhar e desenvolver os seus projetos de vida.
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ANEXO I – QUESTÕES E MÉTRICAS DO INQUÉRITO
1 .  P E R C E Ç Ã O  D O  G R A U  D E  C E N T R A L I S M O  E M  P O R T U G A L E S C A L A  D E  R E S P O S T A

Indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1 = Discordo totalmente; 5 = Concordo 

totalmente).

Nota: a referência a “Lisboa” nas questões seguintes deve ser entendida como uma aproximação à cidade 

de Lisboa e sua aglomeração metropolitana, não apenas à cidade ou município de Lisboa em si.

[ C E N T R A L I Z A Ç Ã O  P O L Í T I C A  E  I N S T I T U C I O N A L ]

•	 As principais decisões políticas em Portugal são tomadas em Lisboa.

•	 A maioria dos organismos da administração central, das entidades reguladoras e das agências 

públicas está concentrada em Lisboa.

[ C E N T R A L I Z A Ç Ã O  E C O N Ó M I C A ]

•	 As atividades profissionais mais dinâmicas na minha área estão concentradas em Lisboa.

•	 O investimento público feito a nível nacional concentra-se sobretudo em Lisboa.

•	 O investimento privado tende a concentrar-se principalmente na região de Lisboa.

[Centralização mediática e simbólica]

•	 Lisboa tem maior visibilidade e influência no debate público nacional.

•	 O que acontece fora de Lisboa tende a ter menor destaque mediático.

[ C E N T R A L I Z A Ç Ã O  C I E N T Í F I C A ]

•	 Uma parte significativa dos recursos científicos e infraestruturas tecnológicas está concentrada em 

Lisboa. 

•	 As oportunidades de mestrado, doutoramento e especialização mais valorizadas estão concentradas 

em Lisboa.

R E S P O S T A  Ú N I C A  /

E S C A L A  D E  L I K E R T

2 .  P E R C E Ç Ã O  S O B R E  N E C E S S I D A D E  D E  D E S C E N T R A L I Z A Ç Ã O  D O  E S T A D O E S C A L A  D E  R E S P O S T A

2.1. Como avalia a necessidade de aprofundamento da descentralização do Estado em Portugal?

(= dar mais poder de decisão e/ou mais recursos a entidades locais ou regionais)

(1= Totalmente desnecessária; 5 = Totalmente necessária).       

R E S P O S T A  Ú N I C A  /

E S C A L A  D E  L I K E R T

2.2. Se na questão anterior respondeu 3, 4 ou 5, assinale os aspetos em que considera relevante o 

aprofundamento da descentralização do Estado (pode assinalar várias).

•	 Competência de adaptação das políticas às realidades locais.

•	 Organização da rede de serviços públicos.

•	 Gestão e contratação de recursos humanos.

•	 Gestão de recursos financeiros e orçamentais.

•	 Outra: ____________

R E S P O S T A  M Ú L T I P L A

2.3. Concordaria com a implementação de um processo de regionalização político-administrativo em 

Portugal? (= criar regiões administrativas com órgãos políticos próprios, eleitos diretamente pelo cidadão?)

•	 Sim

•	 Não

•	 Não tenho opinião formada

R E S P O S T A  Ú N I C A
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ANEXO I – QUESTÕES E MÉTRICAS DO INQUÉRITO
3 .  P E R C E Ç Ã O  S O B R E  O S  E F E I T O S  N E G A T I V O S ,  P A R A  O S  J O V E N S ,  D O 

C E N T R A L I S M O  E  D A S  D I S P A R I D A D E S  R E G I O N A I S  E M  P O R T U G A L 
E S C A L A  D E  R E S P O S T A

Indique Indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1 = Discordo totalmente; 5 = 

Concordo totalmente)

Nota: a referência a “Lisboa” deve ser entendida como uma aproximação à cidade de Lisboa e sua 

aglomeração metropolitana, não apenas à cidade ou município de Lisboa em si.

•	 A forma como as oportunidades e os custos de vida estão territorialmente distribuídos em Portugal 

torna mais difícil ganhar autonomia, sair de casa e construir um projeto de vida.

•	 O local onde uma pessoa cresce ou vive em Portugal influencia fortemente as oportunidades que 

tem ao longo da vida.

•	 Para estudar ou trabalhar nas condições que desejo, teria provavelmente de sair da minha região.

•	 Para aceder a empregos mais qualificados e mais bem pagos, teria de sair da minha região.

•	 Para ter acesso a mais/melhores oportunidades de ensino, especialização ou formação avançada, 

teria de sair da minha região.

•	 Teria mais hipóteses de encontrar boas oportunidades de emprego e/ou progressão profissional em 

Lisboa do que na minha região.

•	 Na minha região, tenho menos acesso a atividades culturais, de consumo ou de lazer do que teria 

em Lisboa.

•	 A concentração de oportunidades em Lisboa torna difícil construir aí uma vida estável devido ao 

custo e acesso à habitação.

•	 Viver fora de Lisboa significa ter pior acesso a serviços, transportes e outras infraestruturas 

importantes para a vida quotidiana.

•	 As desigualdades territoriais em Portugal podem influenciar decisões de mobilidade interna ou 

emigração.

R E S P O S T A  Ú N I C A  /

E S C A L A  D E  L I K E R T

4 .  I N T E N Ç Ã O  D E  M O B I L I D A D E E S C A L A  D E  R E S P O S T A

4.1. Qual das seguintes situações descreve melhor a sua intenção nos próximos 5 anos?   

•	 Pretendo ficar onde resido atualmente (fora da área metropolitana do Porto).

•	 Pretendo ficar na área metropolitana do Porto.

•	 Pretendo mudar para a região de Lisboa.

•	 Pretendo mudar para outra região de Portugal.

•	 Pretendo emigrar.

•	 Ainda não tenho intenção definida.

•	 Outra: ____________

R E S P O S T A  Ú N I C A

4.2. Se respondeu “Pretendo mudar para a região de Lisboa”, indique quais as principais razões (assinale o 

máximo de 3)

•	 Salários mais elevados

•	 Maior diversidade de oportunidades profissionais

•	 Maior concentração de empresas e organizações do seu setor de atividade 

•	 Maior probabilidade de acesso a cargos de liderança e progressão na carreira

•	 Maior concentração de empresas inovadoras e ambiente empresarial dinâmico

•	 Maior proximidade aos centros de decisão política e económica

•	 Acesso a redes profissionais influentes

•	 Acesso a oferta cultural, de consumo e lazer mais diversificada

•	 Melhor acesso a financiamento e investimento

R E S P O S T A  M Ú L T I P L A
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4 .  I N T E N Ç Ã O  D E  M O B I L I D A D E E S C A L A  D E  R E S P O S T A

4.3. Caso tenha intenção de mudar, como avalia a probabilidade de regressar mais tarde, ao longo da sua 

carreira?

(1 = Muito improvável; 5 = Muito provável)
R E S P O S T A  Ú N I C A

4.4. Como avalia a sua ligação à sua região atual?

(1 = Muito reduzida; 5 = Muito forte)
R E S P O S T A  Ú N I C A

5 .  C A R A T E R I Z A Ç Ã O  S Ó C I O - D E M O G R Á F I C A  D O S  I N Q U I R I D O S E S C A L A  D E  R E S P O S T A

5.1. Género

•	 Feminino

•	 Masculino

•	 Outro

R E S P O S T A  Ú N I C A

5.2. Idade (coloque apenas um número): ___ N U M É R I C A

5.3. Ciclo de estudos que frequenta ou que concluiu (no caso de não estar a frequentar o ensino superior 

neste momento):

•	 Licenciatura

•	 Mestrado

•	 Doutoramento

R E S P O S T A  Ú N I C A

5.4. Instituição de Ensino Superior e Escola (e.g. Universidade do Porto, Faculdade de Economia) que 

frequenta, ou frequentou: _____________
N O M I N A L

5.5. Área de estudo que frequenta, ou frequentou:

•	 Ciências Exatas e Ciências Naturais

•	 Engenharia/Tecnologia

•	 Saúde e Ciências da Vida

•	 Ciências Sociais, Educação e Direito

•	 Economia/Gestão

•	 Artes

•	 Outra: ______________

R E S P O S T A  Ú N I C A

5.6. Concelho de residência (fora do tempo de aulas):__________________ N O M I N A L

5.7. Situação profissional

•	 Estudante

•	 Trabalhador-estudante

•	 Trabalhador

•	 Desempregado

•	 Outra: ______________

R E S P O S T A  Ú N I C A

5.3. Como carateriza a classe de rendimentos (aproximada) do seu agregado familiar?

•	 Alta

•	 Média-alta

•	 Média

•	 Média-baixa

•	 Baixa 

R E S P O S T A  Ú N I C A
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